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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS
	
A  teoria de justiça de John Raws, filósofo cujas principais preocupações teóricas estão direcionadas em contribuir para a resolução das questões sobre desigualdades que ocorrem nos sistemas político-liberais, elege a justiça como princípio norteador na construção da sua obra, considerada por ele como a primeira virtude das instituições político-sociais. Sua contribuição teórica limita-se, pois, aos princípios da justiça destinados a servir de regras gerais, visando a uma sociedade bem-ordenada. (RAWS, 1997).
Diante disso, surgiu o seguinte questinamento: Qual é o impacto da teoria proposta por John Rawls em sua obra teoria da justiça, considerando o conceito de justiça aplicado a abordagem das desigualdades sociais em sociedades contemporâneas? 
Assim esse estudo se justifica e é importante para analizar a teoria de Rawls afim de contribuir em conjunto com a sociedade à luz do ordenamento jurídico brasileiro e como base a Constituição Federal de 1988 através de seus princípios, a efetivação dos direitos sociais e fundamentais para toda coletividade. 
E dessa forma, a pesquisa tem como obejtivo geral estudar o impacto da teoria proposta por John Rawls em sua obra teoria da justiça, considerando o conceito de justiça aplicado a abordagem das desigualdades sociais em sociedades contemporâneas Os objetivos especificos são:  apresentar as principais concepções Teóricas de John Rawls, descrever brevemente a teoria de justiça de Rawls e sua relação com a CF de 1988 e discorrer sobre as desigualdades sociais em sociedades contemporâneas

2 METODOLOGIA 

A metodologia empregada para o desenvolvimneto  desse estudo enquadra-se numa pesquisa exploratória que conforme Severino (2017) é aquela que tem como objetivo o levantamento de informações sobre um determinado objeto, delimitando assim um campo de trabalho, mapeando os aspectos de manifestação desse objeto. 
Na realização desse estudo foi utilizado ainda a técnica da pesquisa bibliográfica que segundo Lakatos e Marconi (2021, p.49) 

 é um tipo específico de produção científica: é feita com base em textos, como livros, artigos científicos, ensaios críticos, dicionários, enciclopédias, jornais, revistas, resenhas, resumos. Hoje, predomina entendimento de que artigos científicos constituem o foco primeiro dos pesquisadores, porque é neles que se pode encontrar conhecimento científico atualizado, de ponta. Entre os livros, distinguem-se os de leitura corrente e os de referência. Os primeiros constituem objeto de leitura refletida, realizada com detida preocupação de tomada de notas, realização de resumos, comentários, discussão etc. Os livros de referência são livros de consulta, como dicionários, enciclopédias, relatórios de determinadas instituições, como os do Banco Central e do IBGE.

Diante disso, cabe destaar que essa pesquisa foi desenvolvida com base em levantmaentos de textos na internet e também no e-book de John Rawls, chamdo ‘Uma teoria da justiça”. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

3.1 As Principais Concepções Teóricas de John Rawls

A base teórica de John Rawls, tendo forte influência da teoria  liberal, baseia-se na igualdade. Qualificada como filosofia liberal do direito por Vamireh Chacón, responsável pela tradução para o português e pelo capítulointrodutórioda obra Uma Conjectura da Justiça, para quem “Uma teoria da justiça é uma teoriado direito da sociedade civil. Busca uma lei baseada no consenso sendo o Estado responsável pela sua aplicação apenas por meio de coerção que pode ser revisada por uma mudança de opinião social” (RAWLS, 1981 p. 04).
Rawls tira inspiração humanista de Locke, Rousseau e Kant e oferece uma visãoalternativa ao utilitarismo e àintuição. A definiçãode Rawls (1981 p. 28) é “a primeira virtude das instituições sociais, assim como a verdade está no pensamento e a filósofa norte-americano conclui:


Numa sociedade justa, as liberdades entre os cidadãos são iguais à tomada como estabelecida; os direitos, sustentados pela justiça, não estão sujeitos a barganhas políticas ou cálculos e interesses sociais (…). Sendo a verdade e a justiça as principais virtudes das ações humanas, estas não podem estar sujeitas a compromissos.

Segundo a teoria de Rawls, para que uma sociedade seja considerada justa, deve reduzir todas as formas de desigualdade e, para isso, deve adotar ações afirmativas que favoreçam os grupos minoritários. 
De acordo Barcellos (2011, p. 145), para Rawls, justiça é equidade, “O homem é um ser racional, essencialmente só, dotado de concepções próprias de sociedade, de justiça e de bem, e isso Objetivos pessoais que você deseja perseguir”, portanto, Rawls começa a construir sua teoria no estágio anterior ao contrato social, que ele chama de posição inicial a partir da qual os humanos devem conceber uma ordem com regras justas e equitativas.
John Rawls (1997) em sua obra, explora diversas questões com relação entre a teoriada justiça e os ensinamentos primordiais que um indivíduo pode ter durantevida, como crenças religiosas, filosofias de vida e ideologias políticas. Este autor ainda argumenta que a teoria da justiça deve ser independentede outras doutrinas, a fim de fornecer um terreno comum para o discurso público e político em uma sociedade pluralista. Ele também sugere que a teoria da justiça deve ser baseada em princípios políticos e morais fundamentais quepossam ser aceitos por uma ampla gama de doutrinas complexas. Entretanto, Rawls chama a abordagem de “liberalismo político” e argumenta que oferece uma maneira justa e razoável de lidar com a adversidade decrenças e valores em uma sociedade pluralista.
O mesmo ainda introduz a  ideia de uma posição original, um dispositivo imaginário para a construção da teoria da justiça. Na posição original, as pessoas estão sob um “véu da ignorância” que as impede de saberem suascaracterísticas pessoais, como sua posição social, sua riqueza e habilidadesnaturais.
John Rawls (1997) também propõe que, sob essas condições de ignorância, as pessoas escolheriam princípios de justiça que fossem justos e imparciais para todos os membros da sociedade. Ele argumenta que esses princípios seriam escolhidos em detrimento de outros que favorecem apenas alguns membros da sociedade
Por fim, também apresenta dois princípios de justiça que, segundo ele, seriamescolhidos na posição original: o princípio da liberdade igual e o princípio dadiferença, que permite desigualdades sociais apenas se elas beneficiam osmenos favorecidos da sociedade.

3.2 A Teoria deJustiça de Rawls e Sua Relação Com a CF de 1988

O artigo 3º, inciso III da Constituição Federal de 1988, tem como objetivo fundamental a erradicação da pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais, e o artigo 170, inciso VII prevê, também, a redução das desigualdades regionais e sociais. Desse modo, a Constituição Federal de 1988 adota, ainda que não explicitamente, umaconcepção de justiça do liberalismo igualitário ou social a favor das liberdadescivis e dos direitos sociais e econômicos básicos, garantindo as condiçõesmateriais para que os cidadãos persigam seus objetivos.
A teoria da justiça de Rawls |(1997), assim como a concepção libertária, fundamenta adistribuição de direitos em fatores moralmente arbitrários. Uma vez que somos influenciados tanto pelas contingências sociais quanto pelas oportunidades naturais na determinação da distribuição de direitos, poderemos ser prejudicados pela influência de uma ou de outra. Do ponto de vista moral, ambas são arbitrárias.
A estipulação de normas de justiça deve ocorrer a partir da formação dos alicerces de uma sociedade por meio de normas estabelecidas por seus membros, em um sistema de cooperação, respeito e benefício mútuo. A teoria proposta por Rawls considera que a sescolhas sociais influenciam as condições gerais de saúde, valor que deve ser preservado e distribuído deforma compatível com o pluralismo moral, por meio de políticas de alocação derecursos que visem eliminar ou reduzir diferenças evitáveis entre os diversos grupos sociais (RAWS, 1997).
Por fim, a teoria de Rawls (1997), remete a reflexões sobre a necessida de de se reduzir injustas desigualdades, bem como suscita debates sobre questões como cooperação social, liberdades, as bases da igualdade, alocação de recursos escassos, distribuição adequada de rendas e riquezas e de oportunidades. De modo geral, pode-se afirmar que sua concepção de teoria de justiça, possibilita avanços teórico-práticos, contribuindo positivamente para o enfrentamento de problemas associados às políticas deacessibilidade e de justa distribuição de recursos.

3.3 As Desigualdades Sociais em Sociedades Contemporâneas

A desigualdade social é a diferença existente entre as classes sociais ou castas dominantes e as classes sociais ou castas dominadas. Ao longo dos tempos, os sistemas econômicos e políticos das cidades foram criando mecanismos de distinção entre as pessoas.
Conforme disposto no art. 3º da Constituição Federal, são objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: i) construir uma sociedade livre, justa e solidária; ii) garantir o desenvolvimento nacional; iii) erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; e iv) promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
A Constituição Federal de 1988 em seu art. 6º elenca que: São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.
Diante disso, surge a política de ações afirmativas e inclusão social, que podem ser definidas, como o conjunto de medidas adotadas por um país, com um objetivo de erradicar ou mitigar ao máximo desigualdades, desigualdades históricas, garantindo a igualdade de oportunidades e tratamento, ou seja, a justa oportunidade a que se referida Rawls, bem como de compensar perdas provocadas pela discriminação e marginalização, decorrentes de motivos raciais, étnicos, religiosos, de gênero e outros.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após o acima exposto, pode se concluir o quão importante é o legado sobre a teoria de justiça de justiça de John Rawls para humanidade. Rawls ainda fixa as premissas básicas para construção de uma sociedade livre, dotada de equidade, e justiça social para os menos favorecidos, em busca da felicidade. Igualdade de oportunidade a todos em condições igualdade plena, e justiça distributiva aos integrantes menos privilegiados da sociedade.
Assim, conclui-se que é mandato imperativo ao Estado, em todas as suas esferas, a adoção de ações afirmativas e políticas de inclusão social, com um objetivo de erradicar ou mitigar ao máximo desigualdades, desigualdades históricas, garantindo a igualdade de oportunidades e tratamento, ou seja, a justa oportunidade a que se referida Rawls, bem como de compensar perdas provocadas pela discriminação e marginalização, decorrentes de motivos raciais, étnicos, religiosos, de gênero e outros.
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